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RESUMO 

A presente dissertação discute o conceito de pe.òòoa 

gramatical, com base na proposta de que pziioa é fenômeno de 

linguagem, não um fato de língua. Ao considerã-la assim, pro- 

cura estabelecer suas características e as implicações do seu 

conceito, através do comentário de termos que as gramáticas 

tradicionais relacionam à pessoa gramatical: pessoa do verbo, 

impessoalidade e sujeito, por exemplo. 
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IMTROVUÇAO 

I - Q,az6tõzò GzKaiò 

Pouco se sabe a respeito dps procedimentos que ante- 

cederam a elaboração do que chamamos gAamãt-cca nofunat-iva. Mas 

é bastante claro que essa gramática só pode ter sido resultado 

da descrição de um padrão lingüístico intencionalmente escolhi 

do, ou seja/ deve admitir-se que, antes de ter sido noAma, foi 

dz4> cA^ção. Ê isso o que facilmente se percebe na gramática gre 

ga e na latina, por exemplo. Se elas registram e ènsinam a ar 

te de falar e escrever corretamente , com certeza esse conjun- 

to de prescrições é resultado da observação ^o sistema e dos 

usos de determinados tipos de língua. 

Ainda assim é necessário observar que esses padrões 

de língua, em que se basearam as normas gramaticais, já de- 

veriam ter sido formas elaboradas, e.6t-ilX.zadcu, de um outro pa 

drão. E a escrita, pela sua própria natureza, poderia, nesse 

caso, representar, de certa forma, um tipo de estilização da 

linguagem oral. 

A julgar pelos dados de que dispomos, a gramática 

enfim normativa, era basicamente a gramática da língua escri - 

ta, ainda que pese a distinção arte de falar . A impressão fi 

nal é a de que mesmo essa "arte de falar" preconizava um falar 

que reproduzisse,os modelos da língua escrita, ou que,pelas es 



pecificidades- de sua construção, pudesse aproximar-se dela ao 

máximo. No entanto, essa "arte de falar" se podia justificar 

em face dos objetivos a que se propunha atingir através da gra 

mãtica. Formar oradores era tarefa tão importante quanto ins - 

trumentalizar o indivíduo para o exercício da linguagem escri- 

ta. Mas; é preciso entender que esses usos de linguagem - escri 

ta ou oral — se destinavam, utilizando as palavras de GAMARA 

(1980 , p. 16), "ãò condlq.õzò '^oAmaZò' da. Intzficâmbio lingliZi- 

i-ico no òzntÁ.do IngZèi do adjzt-ivo". 

A análise, ainda que superficial, das gramáticas vi- 

gentes revela que muito ainda resta das antigas doutrinas. A 

leitura de algumas chega a dar a impressão de que a língua por 

tuguesa é resultado da evolução do latim erudito, ou o que é 

ainda pior, de que as estruturas gramaticais contemporâneas de 

vem ser analisadas como se fossem frases do latim erudito. 

Entendemos que há nessas posturas teóricas um enga — 

no. I 

Por exemplo, os nossos meinuais analisam o termo pos- 

posto ao verbo ha.ve.fi, na chamada construção impessoal, como ob 

jeto direto, e justificam essa análise baseados na regência do 

latino koibzfiQ. - Pztfiuó habe.t fundam. Ora, esse termo não pode 

ser classificado como objeto apenas porque o ancestral latino 

de ha\)zK regia o acusativo. 

M'ais importante do que isso é confirmar se é possí - 

vel utilizar para a frase portuguesa ó mesmo raciocínio de que 

o latino se serviu para construir a sua. Em outras palavras, é 



preciso ter a certeza de que em ambos os estágios da mesma for 

rna ainda perduram idênticos princípios de organização sintáti- 

ca e semântica entre os termos. E facilmente se constata que o 

ha\)q.K impessoal não é aquele liabíAí latino, que regia acusati- 

vo. 

vê-se também que o problema não está em recorrer ao 

latim para se justificar uma análise, mas na forma inadequada 

de se utilizar desse recurso. A gramática normativa latina de- 

ve ser entendida como gramática da língua latina, e a gramáti- 

ca normativa do português precisa ser gramática normativa da 

língua portuguesa. Obviamente, se herdamos do latim um modelo 

de gramática e a própria língua portuguesa, não se pode negar 

que muito de comum haja entre as duas línguas. Mas, curiosamen 

te, ê nos casos de divergência entre ambas que os gramáticos 

mais procuram esclarecer as dúvidas de uma nas construções da 

outra. 

Daí (im)procedem afirmações como esta; 

"o enó-íno dz e. o íòtudo da Latina 

j^oAom talv&z oó doiò aòpíctoò do ensino da tingua- 

gem mali dlKztamznte. Ae.6ponòãve.Z.& pe.Zo de.òe.nvotvl- 

mznto de. pAÁ.ncZp-io6 de. anãllòe. Inòatlò latÕfiloò na^ 

gKajnãtlcai t^adlclonalò"^. 

DUTRA, Rosalia. O caráter normativo e o caráter descritivo 
das gramáticas. Apostila utilizada para à disciplina de gra 
duaçao Lingüística Geral I, do curso de Letras. FALE/UFMG "" 



Ora, o erró não é o ensino de latim ou de qualquer outra maté- 

ria, mas o mau ensino, sobretudo se baseado em finalidades a 

que ele não pode prestar. 

É urgente e absolutamente necessária a elaboração de 

uma gramática padrão do português, especialmente com vistas ao 

ensino da língua. 

Mas tem-se discutido muito acerca da validade do en- 

sino de gramática, e a alegação mais comum é a de que é vun en- 

sino ineficaz e, portanto, desnecessário. Acrescente-se a isso 

um outro problema; em que padrão lingüístico se basearia essa 

gramática normativa? 

Embora não seja finalidade deste trabalho discutir 

essas questões, faz-se necessário chamar a atenção para alguns 

pontos. Em primeiro lugar, o ensino de gramática não pode ser 

visto como instrumental de capacitação para o desempenho de 

língua. Uma coisa é ter domínio de língua, outra é o seu conhe 

cimento racionalizado. Certamente tal conhecimento pode levar 

a.melhor desempenho lingüístico, mas isso deve ser encarado co 

mo conseqüência, não como finalidade específica. 

Quanto à validade do ensino uma questão fundamental 

se coloca: todo ensino de gramática seria realmente ineficaz , 

ou apenas o modelo vigente de gramática ê inadequado ao ensi - 

no? 

E quando se fala em determinar um padrão lingüístico 

como base de uma gramática normativa, não se pode pensar em li 

mitar o indivíduo à reprodução de um registro, mas facultar 



lhe o acesso a um tipo de linguagem que, além de ser a sua pró 

pria linguagem zòtltizada, represente a convergência das diver 

sas variantes de sua língua. 

Entendemos, pois, que gfiamãtyica noAmativa não pode 

eqüivaler a um conjunto de prescrições a priori ou a posterio- 

ri determinadas de um uso restrito de lingua. 

Não se pode negar que ainda estejamos longe de^ uma 

verdadeira gramática padrão da língua portuguesa. Salientem-se 

a precariedade dos nossos estudos, a inconstância das várias 

correntes das modernas teorias lingüísticas, o que resulta na 

impossibilidade de se estabelecer uma sistemática e consisten- 

te teorização gramatical, e o comprometimento apriorístico com 

idéias que, muitas vezes, s5 indiretamente se referem aos estu 

dos lingüísticos. 

II - Qui2.&tõe.ò Eópe.c2^-cccL6 

Julgamos de todo imprescindível que se faça, como pon 

to de partida^ o reexame das chamadas categorias gramaticais , 

para que, enfim, se possa ter elaborada uma nova gramática por 

tuguesa. E este trabalho pretende apresentar algumas reflexões 

acerca de um ponto desta matéria: a categoria gramatical pes - 

soa. 

Como facilmente se pode verificar, os fatos gramati- 

cais estão de tál maneira entrelaçados que se toma quase im- 
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possível isolar um deles e fazer o seu estudo separadaKiente 

Na verdade eles s6 se constituem fatos justamente por resulta 

rem desse entrelaçamento. Por entender assim, ao invés de um 

estudo concentrado e exaustivo do termo peóÁoa, difundimos nos 

sa atenção pelos elementos que direta ou indiretamente a ela 

estão relacionados. 

Ao iniciar pela conceituação de pe.6Áoa gramatical 

passamos a estudar as implicações desse conceito então r^formu 

lado,' através do exame do que ensinám as gramáticas. Verifica- 

se de imediato que um dos mais sérios problemas reside na es- 

treita relação que os gramáticos fazem estabelecer entre pe4- 

òoa e òUje.-ito gAomaticaZ. E, para melhor caracterizar o que 

existe de relação entre òuj&Ã,to e píóóoa, foi necessário tam - 

bém o exame do conceito de Zmpe-ióoatZdade. que, segundo os gra- 

máticos, se estabelece a partir da ausência de sujeito gramati 

cal. 

Ã luz do raciocínio que seguimos, toma-se também ex 

tremamente difícil justificar a existência do que até agora 

foi definido como tí^ce-íra pzòòoa gAamatZcaZ. Esta, na forma 

em que se encontra, parece-nos mais resultado de uma seqüência 

numérica ordinal do que propriamente uma exigência da lingua - 

gem. É, pois, a nosso ver, vima sistematização apenas do que a- 

parenta ser a forma. 

Paralelamente a esta tentativa de demonstrar a insu- 

ficiência de uma das nossas categorias sintáticas, procuramos 

também fazer uma crítica ã maneira pela qual os nossos gramáti 



COS se servem da abordagem diacrônica. 

Nosso ponto de vista acerca da matéria é substancial 

mente inspirado nas idéias de Emile Benveniste, especialmente 

aquelas expostas em sua obra "Problemas da Lingüística Geral". 

Nosso estudo consiste no exame do que preceituam gramáticas da 

língua portuguesa, ã luz dessas idéias. Obviamente o resultado 

desse confronto levou-nos a ousar algumas propostas de análise 

gramatical, as quais expomos em forma de convite à reflexão. 

Este trabalho tem um caráter eminentemente teórico 

Baseamo-nos sobretudo na intuição dos autores estudados, ou do 

que nos pareceu ser a sua intuição, e em nossa própria experi- 

ência de falante e de iniciante na ciência gramatical. Preferi 

mos este caminho - o da teoria e o da intuição - por nos falta 

rem recursos e métodos de pesquisa que assegurassem a comprova 

ção de muitos dos resultados a que chegamos. Desse modo, dis ^ 

pensamos, por exemplo, o uso de testes, que, no caso específi- 

co de análise gramatical, resultam mais na verificação do grau 

de comprometimento do indivíduo com os conceitos a ele apresen 

tados do que propriamente cora a natureza da matéria sobre a 

qual se estabelecem esses conceitos. Em outras palavras, são 

testes que em última análise nos parece servirem melhor para 

medir o grau de qualidade e eficiência do ensino da gramática. 

Temos inteira consciência de que nossa opinião é 

passível de ser revista, e julgamos este nosso trabalho mais 

como um exercício de raciocíni^ sem outra pretensão que funda 

mentalmente a do exercício. 
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CAPÍTULO I 

PESSOA GRAMATICAL 

Não se pode conceber linguagem sem a existência do 

relacionamento eu-tu; em outras palavras, para que se possa no 

mear qualquer processo lingüístico é indispensável que ele par 

2 • 
ta de um eu e se concretize em um . E bastam estas duas pes 

soas simples e.u-tu, ou ampliadas nÕÁ-vSò. O que vem a caracte 

rizar, então, a terceira pessoa; aquela que marca presença o - 

brigatõria em todas as gramáticas da língua portuguesa? 

Se admitirmos que o ato de fala s5 pode dar-se en- 

tre um falante (consubstanciado na primeira pessoa, eu) e um 

ouvinte (caracterizado como segunda pessoa, ^a), em que plano 

da realidade estaria fundada a chamada terceira pessoa, o e^e? 

Responder que o verbo, em português, pode ainda apre 

sentar, em alguns casos, morfemas flexionais específicos que 

representem uma terceira pessoa, e que existem, ao lado dessas 

desinências, pronomes pessoais e. pronomes adjetivos, por exem- 

plo, seria admitir que essa terceira pessoa teria sua realida- 

de fundada no plano gramatical. Mas aí verifica-se outra coi - 

sa: s5 podemos confirmar que tudo o que diz respeito à chamada 

terceira pessoa restringe-se ã maneira de ser do sujeito grama 

É interessante observar que mesmo no monólogo está subjacen- 
te esta dicotomia. 



tical inserido no campo do assunto , diferente, pois, de eu e 

tu que têm o duplo valor de funcionar como sujeito gramatical 

e de remeter aos verdadeiros articuladores da mensagem, a 1- e 

2- pessoas. A chamada 3- pessoa indica apenas não-zu e não-tu, 

o que não parece ser bastante para caracterizar a pe.ó6oa. 

Parece-nos, pois, difícil confirmar a existência de 

uma terceira pessoa gramatical, ainda que se mude o conceito 

de pessoa: 

"taZ como {^oá. elaborada pe.loò gA.ego6 paAa a de.ò- 

cJU-ção da Áua iZngua, e.66a cZaóÁ^á-^cação z ainda 

kojt admitldaÇ\ nao òomzntt como ve.AÍ^icada paAa 

toda^ aò íZhgua6 dotadaò dz um ve^bo, ma4 como 

natuAaZ e. Znòc^ta na oKde.m daó coiòaò. Reáume. - 

4e naá ^zlaçõzò quz Inòtltul o conjunto dai 

poòlçdzò quz dztzAmlnam uma ^otma vzA.baZ pfLOvlda 

d& um Indlcz pz&òoal, e vale pah.a o vzfibd de qual 

quzfi tZngua. Hã ■óempA.e tAZò pzÁòoaò e não ■ ha <se- 

não tfizò . Entiztanto , o cafiãtzK òumaKlo e não 

ZinglLZit-Lco dz uma catzgo^Za aóitm pAopoòta dzvz 

&zh. dznunc-Lado. A atZnhaKmoò numa OAdzm conótan- 

tz z num pZano un-i^oAmz 'pzò6oa.i,' dz^Zn-Ldai pzta 

iiUCZòòão z AzZacZonadaò com zíázá i ZKzò quz òão 

'zu', 'tu' z 'zZz' , não ^azzmoò òznão tAanòpoA 

paAa uma tzoKia pòzudolZngllZit-ica, dZi^zAznçaó dz 

natuAZza tzx-LcaZ. Eó^aÁ dznomZnaçõzó não noó Zn- 

O termo a&òunto será utilizado com duplo_sentido: ora signi- 
fica a estrutura gramatical de sujeito não-pessoal, ora o 
próprio sujeito diferente de zu-tu. 
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^OAniam nem óobAa a mczòòldadz da tatdgofila, 

mm, òobAz o contzãdo que. e.la ^implZca nem j,obAa 

dó fLílaçõeò que fieãnem aò di^eAenteò peòioaò. £ 

pA.ec-íòo, pofitanto, pnoeutian. óabeA como cada peò 

4)oa 4e opõe ao conjunto daò out^aò e òobAe que 

pfiÁ.ncZp-io òe ^unda a òua opo&lçao, uma vez que 

não podemoÁ atingX.-íaò a não òeK pelo .que aò d-í 
4 

lefiencia" . 

A gramática latina ilustra muito bem este fato; não 

existe aí a terceira pessoa, como o demonstra a ausência de 

pronomes pessoais. Existe, sim, uma desinência verbal, que não 

remete à pessoa, como ela deve ser entendida, mas a um assunto 

indicado como sujeito pela desinência verbal -t, por oposição 

a -o/-m e -4, que indicam respectivamente o falante e o ouvin- 

te na mesma função de sujeito. 

Ego e tu, no6 e uo6, verdadeiros pessoais, não se 

opõem a Zlle-lltl, pois Itle é demonstrativo, e o seu emprego 

ê o de demonstrativo. Quando llte é sujeito gramatical, aponta 

para alguém já anteriormente referido: "O ^ellboee, deuò noblh 

^aec otÃ.a ^eclt'- / namque efilt JLLE òempe/i deuò"^é um dícti- 

co também de valor anafõrico, de natureza adjetiva, que exerce 

a função de sujeito gramatical. Não é uma pessoa. 

Além disso pode-se verificar que 

4 
BENVENISTE, 1976, p. 248. 

5 
VIRGILE, I960, I, 6 - 7 



" A lofima dita de. ttfic.e.-ÍKa. pzóáoa compoA.ta A&al- 

mznte. uma indicação dz anunciado òobfiQ. alguím ou 

aZguma coi&a, moó não fi<i{^2.KÍda a uma 'p^òòoa' e4 

pícZ^ica. O e.i&mznto va^iávíl e pAopAiamentí pe.ò 

i,oal lalta aqui. (...) SÕ apKz&znta o inva^iantz 

incAentí a toda ^oAma dz uma conjugação. A conie 

qli&ncia d&vz loAmutaA-&z com nitidez: a 'tZAcei- 

Aa pziòoa' não í uma 'p&òÁoa'; c incluÁivz a ^oA 

ma vzAbaZ que tem poA função expAimiA a 'não-peò 

Áoa'. A eòòa definição coAAeòpondem: a auòência 

de todo pAonome da teAceiAa peòòo a, ■ {^ato {^unda - 

mentat que é iu^iciente ZembAaA, e'a situação 

muito paAticuZaA da teAceiAa peòóoa no veAbo da 

maioAia dajt iZnguaò ,.. - " 

Tudo leva a crer que a formulação de uma terceira 

pessoa partiu de um equívoco. Ela nao nasceu de uma necessida- 

de na formalização da linguagem, mas de um fato lingüístico já 

formalizado: assim, na flexão verbal latina, por exemplo, o -t 

6 -nt designam uma referência a "não-eu" e a "não-tu" , apenas 

isso. Essas desinências (--Ce -nt) não caracterizam uma pessoa, 

mas expressam verdadeiramente a não-pessoa do discurso apenas 

^3 condição de sujeito, seja ele explicito ou nao, indetermina 

do ou zero,. 

Neste sentido, a categoria terceira pessoa, como é 

Expressa, é resultado da verificação de um fato de natureza ex 

trinseca ao conteúdo e à estruturação do conteúdo. Ê uma clas- 

6 
BENVENISTE, 19 76, p. 250. 
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sificação que se baseia na verificação de ura dado a poòt(í.Klofil 

Os fatos demonstram que a gramática deveria desconsi 

derar a terceira pessoa. Criá-la foi ter-lhe atribuído proprie 

dades que lhe não são atribuíveis em nenhum dos planos; a or - 

dem natural dos fatos a rejeita e a estruturação da linguagem 

não a caracteriza. Pode-se, pois, dizer com Benveniste que "a 

ttKazlKo. ptò&oa te.m pofi c.an.act(LKlòtic.a. e poK função conòtantzÁ 

^e.pfLe.i&ntan., iob a /Lzlaçao da pKÕpfila um ■invaKÁ.antt não 

7 
pe.iòocLt & nada ma-ió qaz -còòo" . 

Dessa maneira, a gramática passaria a ver-;^ na tercei 

ra foma do verbo-^ não mais a marca de pessoa, mas a marca de 

úma relação meramente sintática do verbo com um nome, ou uma 

expressão nominal qualquer, na organização da mensagem entre 

dois interlocutores. A terceira desinência seria, então, a mar 

ca de subordinação do verbo ao nome, ou a um equivalente do 

nome, e o indicativo de que essa relação somente se dá no pla- 

no da organização da mensagem: 

"A tz/LCzl^a pzòòoa coniofimada ãò duaà p/il- 

me.-í^aò poA. Aazõe.ó de. i'Lme.tfU.a e porque, toda 

{^oma vz-ubat Á.ndo -zufiopz-ia te.nde. a pÔA. zm Kztt 

vo o ZndZcz dz Áujz-ito, o ãnZco quz podz man^- 

Iz&tafi. Tznio^ aquZ uma KZQulanÀ.dadz dz caAatzA 

zxtAzmo z zxczpc-íonal" . 

7 
BENVENISTE, 1976, p. 254. 

8 
benveniste, 1976, p. 252. 
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Como entender que o verbo possa trazer um sujeito 

gramatical explícito, ou contextualraente explicitãvel, ao mes- 

mo tempo em que ostente formas exclusivas de relação, marcadas 

pela desinéncia, entre essa forma específica e o seu sujeito?' 

No uso da língua, que necessidade há de que, ao la- 

do do pronome eu, o verbo ainda possa trazer a desinéncia -o? 

Não seria suficiente apenas o pronome -tu, dispensando-se a 

desinéncia -á da forma verbal? 

Como se sabe, os estudos lingüísticos feitos pelos 

latinos resultaram numa gramática normativa, a qual "ie podia 

dz^in-ÍA. como - 'a. aKto. de. {^atciK e e<scA-eueA, cofLfiatamzntí'"^ .Era, 

assim, a gramática da língua do Fórum, dos escritores e das 

classes letradas. Tinha, por isso, um caráter altamente forma- 

lizante, o que podia facilitar uma linguagem de estruturas de 

tal modo gramaticalizadas, que chegasse aos limites de língua 

artificial. Contudo, esses modelos de estrutura assim formali- 

zados não podem ser vistos como "invenções" dos gramáticos. Re 

presentam o esteibelecimento em eada elemento da estrutura de 

um sinal, normalmente em forma de flexão, do seu relacionamen- 

to com os demais componentes. E esse processo se baseia no mo- 

delo de estruturação lingüística do indo-europeu, em que o 

princípio fundamental era a parataxe. Esse sistema de organiza 

ção da frase leva a uma auto-suficiência do termo gramaticali- 

9 
GAMARA Jr.', 1980 , p. 15. 
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zado^*^, o que pode resultar em redundância de valor sintáticó, 

no relacionamento entre os componentes da estrutura. 

Desse modo ê plenamente justificável que a relação 

sintática sujeito-verbo se caracterize, ainda no latim, por 

exemplo, por uma dupla flexão: ao mesmo tempo em que o nome 

ou pronome - sujeito do assunto - recebe a desinência do nomi- 

nativo, o verbo passa a apresentar uma desinência nümero-pesso 

al concordante. O mesmo se dá com as foirmas pronominais pesso- 

ais ego-íu, noó-uo6. Daí poder-se inferir que a categoria de 

pessoa não parece ter pertencido ao verbo, na origem. A mar- 

ca de concordância verbo-sujeito, à qual é dado o nome de desi 

nência número pessoal, parece ter resultado de mera gramatica- 

lização. E é como conseqüência dessa gramaticalização, e somen 

te a partir do resultado dela, que a forma verbal passou a ser 

vista como indicadora da categoria de pessoa. 

Assim, por exemplo, o morfema desinencial -6, por 

conta da contigüidade com o pronome tu, além da exclusividade 

Servimo-nos do termo gramaticalização para significar a ocor 
rência de arranjo, apenas ajustamento a certas condições a"~ 
posteriori estabelecidas por determinados modelos de ordena 
ção dos elementos formais.^Limita-se, pois, ao aspecto exte 
rior à elaboração do conteúdo. 
Nesse sentido, podemos entender como gramaticalização, por 
exemplo, o uso da remanescente forma oblíqua do pronome di- 
to_pessoal -o/-a, em lugar da forma ele/ela. Como o portu - 
gués não mais tem a flexão de caso, de que outra maneira po 
deria ser analisado o emprego da forma o em ea o vÃ.? Em ou- 
tras palavras, se o subst^tivo mantém invariável a forma 
independentemente da função sintática, por que razão o pro- 
nome deve ostentar formas distintas, de acordo com o seu pa 
pel na frase? ~ 
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do uso, passou a conferir ao verbo a possibilidade de indicar 

através do sujeito gramatical a pessoa do discurso. 

Seria, então, de se esperar que os pronomes, por 

exemplo, usados sempre, não exclusivamente, como sujeito pudes 

sem dispensar a presença da desinência número-pessoal do ver - 

bo. Igualmente, a desinência sempre em coocorrência poderia 

dispensar o pronome. 

E o português confirma essas possibilidades. A forma 

verbal i^aço dispensa o uso do pronome eu, mas {^azia o exige,se 

o contexto não for capaz de determinar que o verbo se refere à 

primeira pessoa. A forma tu é encontrãvel como sujeito gramati 

cal de,vox, da mesma maneira que ,em linguagem coloquial , 

pode desempenhar o papel de sujeito de ^az-ía. 

Temos de partir do princípio de que pessoa gramati - 

cal ê outra coisa que sujeito. Ela ê identificável de acordo 

com a natureza do sujeito. Pessoa gramatical é um fenômeno de 

linguagem, não é um elemento'mórfico/ mais do que uma forma de 

apresentação dos termos na estrutura gramatical, significa o 

modo de participação no processo lingüístico. 

Nesse sentido, na expressão "tu escreves", ao ser re 

presentado lingüisticamente um fato, há um envolvimento daque- 

le com quem se fala, tomado então segunda pessoa do discurso, 

com a própria estruturação do que a ele se fala/ na ..forma de 

sujeito gramatical. Em outros termos, aquele tu passa a assu - 

mir dois valores: o de representante da pessoa com quem se fa- 

la, e o de sujeito gramatical da estruturação lingüística do 
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conteúdo transmitido de ea a -tu. 

Da mesma forma, em "eu escrevo" há, além da descri - 

çio lingüística de um fato, a certeza de que o sujeito da es- 

trutura gramatical esta representando aquela entidade que, ao 

pronunciar "eu escrevo", se define como a primeira pessoa do 

discurso. 

Em um enunciado como "ele escreve", do ponto de vis- 

ta da forma de estruturação gramatical, nada há que o diferen- 

cie de "eu escrevo" ou de "tu escreves". Mas quando se vai a- 

lém da simples representação lingüística de um fato, e se per- 

gunta que fatores determinaram a constituição dessa representa 

ção lingüística, as diferenças começam a aparecer. É que na es 

trutura lingüística que descreve o fato "ele escreve" nem eu 

nem (pessoas do discurso) podem atuar, da mesma forma que 

em "eu escrevo" e "tu escreves". "Ele escreve" ê uma descrição 

feita de um eu para um tu de tal maneira que nenhuma dessas 

duas pessoas possa ser sujeito gramatical da estrutura que um 

profere e o outro ouve. Estamos, pois, diante de um registro 

do assunto. 

Eis aí um dado fundamental para a caracterização de 

pessoa gramatical. O termo pe-i-óoa deduz-se então do modo de 

participação dos agentes da linguagem na própria linguagem.Nes 

ses termos, a expressão pzòsoa cabe aô que fala, enquanto este 

é o sujeito gramatical da estrutura que ele fala. Tu í pzòòoa 

quando, na condição de com quem 4e iala, pode exercer o papel 

de sujeito gramatical do que a ele se fala. Mas atz não é pes- 

soa, pois, embora possa ser sujeito, sua participação no pro- 
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cesso lingüístico limita-se ao plano da estrutura gramatical 

A forma pronominal substantiva zle. é apessoal porque não pode 

participar como agente do processo lingüístico, enquanto perma 

nece individualizada na condição de sujeito gramatical do as- 

sunto. 

Não se pode esquecer, no entanto, que, embora ape- 

a 3 
nas a 1- e 2- pessoas possam ser tidas como elementos de lin - 

guagem, há determinados usos de língua que aparentemente dei - 

xam margem de dúvida quanto a essa hipótese. Um caso de certa 

freqüência é o uso da chamada terceira pessoa, ao invés da pri 

meira, por exemplo, quando a mãe se dirige ao filho e diz; "es 

pere aqui, que mamãe já volta". É também possível o uso da ter 

ceira pela segunda pessoa: já ocorreu-nos presenciar uma cena 

em que uma senhora se dirigia a uma criança, interrogando- lhe 

o nome: "como é que é o nome do neném?", e a criança deu-lhe 

o nome do irmãozinho menor. Além desses, temos como "recomenda 

do" o uso das formas de tratamento indireto - Vossa Excelência, 

Vossa Majestade, etc. 

É preciso entender que esses empregos são - 

C04 : foi a metáfora a causa de a criança não ter respondido o 

seu próprio nome; é por causa da metáfora que o não iniciado 

tende a concordar o verbo com a verdadeira pessoa do discurso, 

dizendo "Vossas Excelências sois" ou "a gente somos". 

Tudo isso só vem a reforçar a hipótese de que a cha- 

mada terceira pessoa é não-pessoa. 
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CAPITULO II 

SUJEITO 

As gramáticas, de uin modo geral, apresentam a oração 

como fundamentalmente constituída de iujílto e pfLZdlcado . E 

associam de tal modo esses termos que, ao definirem sujeito, o 

fazem na sua interdependência com o predicado. No mesmo senti- 

do, definem predicado pela sua relação com o sujeito. 

SUJEITO 

"í o òzfi ao qual òd atnlbul a 

-Ldí^a c.ont'ida no pKe.d^cado" . 

(SACCONI, 1983, p. 258). 

"Se/i de qae.m diz alguma 

colòa". (LUFT, 1978, p. 129). 

"Sufí-Lto , e.tn c.on.^tKapah.t-Lda, 

e o te.fmo qui zxpfi-imo, o òzh. 

dz que.m d-Lz alguma co^i^&a' . 

(KURY, 19 85, p. 21) . 

PREDICADO 

"£ tudo aquÀ.lo que. 4>e, at^ibu-L 

ao òujz-ito". (SACCONI, 19 83 , 

p. 261) . 

"Aqà-ilo que. a^-ÍAma do óujd 

to, quando tòtz zxiòtz". 

(LUFT, 1978, p. 131). 

"Â e.xczção do vocat-Lvo, tudo o 

qui, na oKação blmzmbAz, não e 

òujzito ou não zòtã no òujzl - 

to, conòti-tuÁ. o pKZd-icado, tZK 

mo que contém a a^-ÍAmação nova 

paAa o ouvlntz". (KURY, 19 85 , 

p. 26) . 
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"SajiZto i 0 tínmo òobfiz o 

qual -ie {^az uma decZa^a - 

ção". (CUNHA, 19 83, p. 137). 

O autor não dá uma definição 

genérica para o-predicado, mas 

ao falar do^predicado verbal a 

firma: 

"O pAedZcado veAbai te.m como 

nãcZeo, l&to é., tomo e.ltme.nto 

pAlnclpal da dzclaAação que. 

^az do 6ujíÁ.to, um vzAbo 6-Lg- 

n-ilÃ.c.atÁ.\}o ". 

E define verbo significativo: 

"... aque.Ze.4> que. -trazem uma Ã.- 

dí-ia nova ao 6uje.Ã.to". (CUNHA, 

1983, p. 146). 

Ainda presidem a este tipo de definição gramatical 

os conceitos da lógica tradicional. Desse modo, o sujeito está 

para seu predicado, assim como o conjunto sujeito-predicado es 

tá para o fato que descrevem: na frase Jo4>í ^ugX.u, (,uqIu é pre 

dicado de Joií, assim como Jo4>í iuglu predica um fato da reali 

dade — a fuga de José. 

Mas a realidade objetiva' como sujeito-objeto da pre- 

dicação lingüística não pode ser vista como tendo os^ mesmos 

elementos que devam participar da caracterização,, no plano ex- 

clusivamente lingüístico, do sujeito gramatical. Este deve ca- 

racterizar-se pela sua relação íntima com o verbo, como termo 

que o subordina e juntamente com ele descreve a realidade obje 
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to. 

Outro aspecto a ser levado em consideração é o fato 

de os gramáticos tratarem o sujeito como Neste caso, ou 

dão um valor demasiadamente amplo à palavra, de modo que possa 

também incluir a oração — todos falam de oração subordinada 

subjetiva ou não se lembram de que a oração também pode de- 

sempenhar a função gramatical de sujeito. Deve-se observar 

ainda, que a expressão tzmo tem um significado na definição 

de KURY (parece confundir-se com palavra, substantivo), mas po 

de ser entendida como equivalente a sintagma, na definição de 

Celso Cunha. 

Por essas definições pode-se chegar a mais uma con - 

clusão: se não há sujeito, não pode haver predicado, ou seja 

o predicado está condicionado à existência do sujeito. Neste 

sentido a definição de Celso Pedro Luft é a mais explícita. 

Por razões óbvias, ainda segundo esse raciocínio, as 

construções de verbo dito impessoal não poderiam ser tomadas 

como orações, pois, se não têm sujeito, não podem ter predica- 

do. No entanto, afirma Luft: 

"Haò ofiaçõzò 4em òuje.ito, o inundado òe. concen-t/ia 

no pfLzd-icado, e. z&tt não í atA^baZve.1 a mnhum òía., nenhum aazn 

- 

Gania Kury, também ensina: 

11 
LUFT, 19 78, p. 130. 
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"Coòo diòtinto 0. o da& 0Kaçõ&& 4em &aje,lto: 

mlcLA a znunctação concentA.a no pAzdtca- 

do, qaz não &z atK-ibixl a mnkam òz/l; o íu - 

j&lto í Imxlót&nte, z o vzAbo poK não zò- 

tah. fizizfiido a nznhuma pzòÁoa gramatical ^-íz 

diz JMPESSÕAL"^^. 

Se o autor, em sua definição de predicado, restringe 

o à oração bimembre, como entender que numa oração sem sujei - 

to, unimembre, portanto, possa haver predicado? 

Raciocínio idêntico é repetido por Luiz Antônio Sac- 

coni: 

"ORAÇÕES SEM SUJEITO 

"São aqazíaò quz tfiazzm vzA.bo lmpzò6oal. Ex.: 

Amanhzczu 

Tfio\)ZjOU multo 

"Cada uma dzòia6 oA-aç-ozò òÕ traz o przdlcado"^^. 

Mas tudo se parece explicar por confusão de critéri- 

os: Se a frase ê blmzmbrz, o predicado é classificado de acor 

do com os princípios da Zõglca^ se nao puder existir sujeito 

gramatical, adota-se o critério formal de análise, já que esse 

único membro de frase tem como núcleo um elemento lexical, que 

12 
KURY, 19 85 , p. 24. 

SACCONI, 19 83, p.260. 



pode apresentar as principais propriedades do verbo: sufixos 

modo-temporais e desinências número-pessoais. 

Na caracterização do sujeito alguns traços têm sido 

dados como relevantes: a sua posição sintática anterior ao ver 

bo, aspectos .semânticos como os de an-imado, agen-íe, etc. No 

entanto, esses elementos mostram-se insuficientes para definir 

o sujeito. 

O tratamento dado neste trabalho ao termo ptòòca gxa \/ 

maiZcat levou-nos à proposição de que não é possível a existên ^ 

cia da terceira pessoa gramatical, ou seja, pessoas proprianen 

te ditas são apenas a primeira e a segunda. Na realidade, a ca 

racterização do sujeito pessoal não é difícil, pois na sua re- 

lação com o verbo ele ou é indicado pela desinência número-pes 

soai, ou é identificado pela presença do pronome, quando não 

aparecem os dois elementos simultaneamente. 

Dessa forma, em "eu escrevo" e "tu escreves" o que 

caracteriza o sujeito é a relaçao sintática e semântica entre 

o pronome substantivo, que incorpora ao traço de pessoa a fun- 

ção de sujeito, e o verbo. Nestes exemplos, ao se estabelece - 

rem tais relações revelam-se os traços mais marcantes que pos- 

seim caracterizar o chamado sujeito típico; existe no verbo a 

marca correspondente ã pe.44oa do pAonome. òujz-ito; os sujeitos 

são indivíduos, animados, portanto; são também agentes e encon 

tram-se na posição anterior ao verbo. 

Ainda que esses sujeitos de primeira e segunda pes - 

soas não sejam humanos, no caso das fábulas, o atribuir-se-lhes 



a linguagem humana lhes confere o 'status' de indivíduos. Com- 

portam-se na linguagem cOmo se fossem humanos. 

Outra natureza tem a frase de verbo não referido a 

sujeito pessoal. Não é de estranhar que nelas resida a grande 

dificuldade de caracterização do sujeito. E essa dificuldade 

existe na medida em que a frase pode apresentar' como sujeito 

tudo quanto possa ser gramaticalmente categorizãvel como subs- 

tantivo. Além do mais, muitos dos traços que caracterizam o 

sujeito típico costumam não aparecer aí. 

Na língua escrita do padrão escolarizado dito culto 

muitas dessas dificuldades inexistem, uma vez que são suprimi- 

da;s por recursos como a concordância, por exemplo. 

Julgamos que a relação sujeito-verbo é a mesma que 

existe em termos de determinante-determinado. Ainda que a or - 

dem dos sintagmas esteja alterada, o principio mantém-se. Nada 

há que diferencie as duas frases do ponto de vista sintático e 

semânticoí "a festa acabou" e "acabou a festa". í^o entanto, é 

preciso lembrar que o vínculo entre o sujeito e o predicado 

no plano gramatical, parece mais fraco do que aquele preconiza 

do pela lógica tradicional. Como diz BENVENISTE, o sujeito es- 

14 
tá simplesmente em "apoó^çao" ao verbo . A linguagem oral pa- 

rece revelar esse fato, ao dispensar as marcas de concordância 

no verbo, ou ao fazer a inversão dos sintagmas; "vai eu, você e 

BENVENISTE, 1976, p- 253. 



muita gente mais", "acabou o pesadelo". 

Muitos teóricos têm hesitado em tratar como sujeito 

o sintagma posposto ao verbo. Argumentam que o SN posposto ao 

verbo costuma apresentar mais traços de objeto do que de su - 

jeito, e dão como casos típicos dessa ocorrência as frases de 

verbo intransitive seguido de SN inanimado. 

Este caso toma-se de fato um problema qu^do se ten 

ta buscar a resposta em dados exteriores à estruturação da lin 

guagem — o traço animado é um exemplo. Na verdade, a língua co 

mo "representação" não reproduz a realidade tal qual é, mas a 

descreve de acordo com princípios internos de estruturação 

Por outro lado, torna-se difícil, ã luz dos conceitos vigentes, 

compreender que um sintagma possa ter mais características de 

objeto, quando se refere a um verbo intransitive sem sujeito. 

Parece estar present|i em tais proposições a idéia de 

que a língua fosse regida pelos mesmos princípios que ordenam 

os fenômenos naturais. O fato de se dar como uma das caracte - 

rísticas de sujeito típico o traço animado denuncia um entre - 

cruzamento de planos. O mesmo acontece quando se refere ao ver 

bo como ação. Poder-se-ia concluir daí então que a qualidade 

preponderante do sujeito fosse a de ag^ntz. Mas ser agente é 

mera coincidência no sujeito. Na condição de agente, ele deve 

estar relacionado a uma ação, no entanto, ser ação não está o- 

brigatoriamente na natureza gramatical do verbo. 

Eunice Pontes (1984, p. 2 85),. investigando a noção 

de agzhtz relata os resultados de ura teste aplicado em profes- 



sores da Faculdade de Letras da UFMG - a sentença era: 

"o tren chegou"-: 

"e.m outfLO gfLupo cie díz 

iofiíò, doÁ qaaÁ.ò c^ínco lí^zcA.am meó-tAado em L-ín - 

■ gliZòtlca, cncontAz^ o fiiíòultado também dlvid-Ldo: 

5 acham qu& t^izm í age.ntz, 5 acham que não. Voò- 

c^nco quz achafiam que. í agen-te, quatfio ackam que 

z animado, porque tem movimento e um acha que não 

poAque não tem vtda".. 

o que pode demonstrar essa £inãlise? Simplesmente que 

estão sendo transpostos para o plano gramatical elementos de 

uma pseudo-realidade objetiva. Outro problema parece ser a per 

da de consciência de que o termo animado ê por natureza parti 

cípio passado. No caso desta análise estaria sendo sinônimo de 

anímico? O t^em é animado (equivalente a anímico) ou.lingüisti 

camente "animizado"? 

A morfo-sintaxe latina pode, de alguma forma, '.contri 

buir para o esclarecimento da questão. 

Na história da língua latina, sabe-se que a antiga 

classificação dos seres em animados e inanimados obedecia a 

princípios extra-lingüísticos ditados pela própria natureza. 

Mas a necessidade fez criar uma nova natureza: a realidade dos 

fatos no plano exclusivaiHente lingüístico. Assim, os nomes de 

seres inanimados que continuartim a ser vistos como inanimados 

passaram, no plano gramatical, à categoria de nomes neutros.Cs 

nomes designativos de seres animados distribuíram-se, por in- 
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fluência do sexo, entre femininos e masculinos. Alguns neu - 

tros , motivados sobretudo por questões míticas, passararr a 

classificar-se como masculinos ou como femininos^^. 

Este fato é revelador de profundas alterações no 

plano da representação lingüística, e- as implicações dessa mu- 

dança materializam-se num modo mais complexo de se expressar a 

realidade. 

O nome neutro que em sua realidade de inanimado era 

impossibilitado de exercer a natural função de sujeito, agente 

portanto, — esta função era própria dos nomes de seres anima - 

dos - passa, no plano da formalização da linguagem, a poder de 

sempenhar o papel de sujeito. Mas de sujeito gramatical, ape - 

nas. É isto o que demonstra a morfo-sintaxe latina ao dar à pa 

lavra neutra em função de sujeito gramatical (nominativo) a 

mesma forma que ela tem em acusativo. 

A forma do acusativo sintaticamente equivalente a 

um nominativo demonstra que a palavra mantéir o traço semântico 

de paciente e o valor sintático de sujeito gramatical de ativi 

dade zero. 

O terem atribuído a tfi&m a qualidade anímica parece 

ter sido por causa do verbo. E tomou-se agente porque foi 

considerado animado em vista da natureza da significação ver - 

bal. Seria o caso de se perguntar se em o menino apaíihou" mc- 

n^no ê agente, uma vez que se tem aí um sujeito animado. Tra - 

15 
IVO, 1974, p.20. 



tar-se-ia de um caso atípico? 

A solução parecerá viável se a caracterização do su- 

jeito da estrutura lin-güística for í stabelecida em bases estri 

tamente gramaticais. É na relação com o verbo que ele se defi- 

ne. Mesmo que essa relação sujeito-verbo, ou verbo-sujeito,não 

possa ser identificável através de recursos sintáticos, como a 

concordância ou a anteposição, ou por traços semânticos - ani- 

mado, agente ela subjaz no princípio da conjugação determi- 

nante-determinado. O que caracteriza o sujeito não são os tra- 

ços encontráveis na palavra isolada, mas são elementos nocio - 

nais de relação. 

Voltandoâs definições que se fizeram'clássicas, da- 

das pelas gramáticas, observamos que o princípio orientador 

que as constitui definições de sujeito não pode ser despreza - 

do. O que nelas está subjacente são os princípios da relação 

determinante-determinado. Alem disso foram formuladas para o 

sujeito num tipo específico de linguagem — o padrão cultoes- 

crito. E, o que é fundamental, elas não podem ser entendidas 

fora do âmbito estritamente gramatical da relação. Ao se defi- 

nir sujeito como "ser de quem se diz alguma coisa"^^, quer- se 

dizer que sujeito é aquele termo ao qual está referido o ver - 

bo, na relaçao determinante-determinado. Desse modo, 

pfiopoòta eu não aczlto dizer que o sujeito é e44a p^o-poò ta ,uxr,a 

vez que se diz alguma coisa de ZÁòa p^opoòta, ê considerar o 

LUFT, 1978, p. 129. 
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efeito, o resultacio que a frase pode provocar no ouvinte, não 

a organização dos termos que levam a esse resultado, é,,, pois, 

à organização dos termos que a definição deve ser aplicada. 

Com toda certeza não são definições completas, alép. 

de muitas vezes, mal formuladas, mas contêm um dado imprescin- 

dível que é a ênfase à relação daterminante-determinado. 
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CAPÍTULO 111 

UiPESSOALlVAVE 

O termo impessoalidade está nas gramáticas diretamen 

te relacionado com a não ocorrência de sujeito gramatical, tíu 

seja, são impessoais determinados tipos de construção em que 

verbos aparecera destituídos de sujeito: 

" J MPESSOALJ VAVE - PAopA-ízdadc de. uma ^o^ma 

ví/ibal nucieo de um p^íd^icado, não òz 

a qaaZquzA. òujíÃ.to, zxplZc-ito ou im 

plZcÀ-to. A 1^0 Ama vzAbaZ dlz-&e. então -ímpej, 

Diante de caracterizações como esta, seria de se es- 

perar que peóòoa gAamatZcal fosse também definida en termos de 

propriedade do verbo. Mas não é o que se observa nas palavras 

do mesmo autor: 

"PESSOA GRAMATICAL - Indicação mÕA^lca dai 

pziòoaò a] do falante, b) do ouvinte, c) 

'de tudo que. í dl&tlnto de ambaò , ^e-ita nu- 

ma inundação ZlnglL^4,t-ic.a. Ha, poKtanto , 

tKÍò pzò4>oai gAamatica,lò. (...) Ai ^oAmaó 

CÂMARA JR., 1964, p. 190. 
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vtfibaiò em po^tuguê.6 e.xpAí&ò am a píòòoa gA.a- 

mat-itaí do òiijí-ito, mzdianto. i> -i n í n- 

c i a ò chamadaò pe.ò6oaÃ.6 , dz que. fizòuítam 

^oAmai díó-CZntaó pafia cada tzmpo ve/i- 

bal... 

Observa-se, pois, que enquanto a impç.i,òoalldadz a 

tratada como fenômeno de natureza sintática e semântica, pei- 

i>oa QfiOinat-icaZ tende a ser caracterizada apenas como elemento 

mõrfico, exterior à semântica, mero índice de relação formal 

que se estabelece entre um sujeito obrigatoriamente presente 

ou contextualmente elíptico e seu verbo. No entanto, vê-se que, 

apesar de a forma ser dita impessoal, a ela é atribuída uma de 

sinência chamada pessoal: "... a ■invaA.-iab^ZÁ.dad& em nãmz^o dc 

um vdA-bo na 3- pzòòoa aòiinala a chamada -impziiò oalldadz, litío 

Ê, um padA-ão i^A.a.6aZ em quz dzóapaAzcz a dicotom^a ^ujzito-pfiz- 

. . 19 
d^cado pzta z-í-ímZnação do òujz-íto" 

Outros estudos têm. demonstrado que o tratam.ento dado 

ao tema é ainda mais diversificado, conforme se lê: 

" Impz^òÁO al zKa, portanto, segundo alguns, o 

vzAbo quz não admÁ.t-ia como sujz-íio uma pzs- 

óoa, zntzndida, nzòòz caso, como indivíduo. 

Pa^ia outn.00 ZA.a impzssoaZ o vzfibo szm su - 

18 
CÂÍ<1ARA JR. , 1976 , p. 271. 

19 
CAM ARA JR. , 1964, p. 248. 
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jz-ito; a^^Amavam uni qu& o veAbo -impzaoat òõ 

podíAÃa zòtafi na íe^cc-cAa pzi&oa do iZnguZaA 

z adm-Ct^am outAOÁ tambím a tzficz-ifia pzi>&oa do 

plafial"^^. 

Mas atribuir ao termo pessoa gramatical, como esses estudiosos 

a definem, as características de pessoa como indivíduo é anali 

sar o fenômeno lingüístico sob uma perspectiva exageradamente 

antropocêntrica. E entender que é impessoal o verbo s5 por não 

vir acompanhado de sujeito é confundir òujzlto e pei^oa gAama- 

' ti-caZ. 

—, ) Ficou sugerido nos capítulos anteriores que sujeito 

e pessoa gramatical devem ser entendidos como cousas distintas. 

E, mais de uma vez, propôs-se que pessoas gramaticais como re- 

presentação de entidades capazes de elaborar uma mensagem e 

dar resposta a ela sejam apenas a primeira e a segunda. 

O estudo da chamada terceira pessoa verbal resulta , 

desse modo, muito mais complexo. Uma vez considerada a não-pei 

40a, tem-se de admitir que a estruturação gramatical do assun- 

to passa a conter dois modelos de construção sintática: de um 

lado tem-se a frase em que existe sujeito gramatical, de ou - 

tro hã a que não o permite. 

O fato de haver um só tipo de forma verbal para dois 

modelos de construçãoT^no caso da chamada terceira pessoa, pa- 

rece ter contribuído para tomar pa66oa como sinônimo de sujei- 

20 
HAUY, 19 83, p. 19 7. 
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to, ou modo de ser do sujeito, na gramática tradicional, e is- 

so, por outro lado, toma mais fácil a compreensão de que à 

falta de "sujeito explícito ou implícito" corresponda o concei 

to de impessoalidade. 

Conseqüentemente, há duas questões a serem examina - 

das no estudo da não-pessoa: a indeterminação do sujeito e a 

oração sem sujeito. 

Segundo o raciocínio que estamos desenvolvendo, uma 

frase de sujeito indeterminado seguiria o modelo da construção 

não pessoal subjetiva. Mas de que maneira explicar a frase sem 

sujeito, dita impessoal, como chove., por exemplo, em que se 

diz que a forma verbal tem os mesmos indicadores gramaticais 

(tempo, modo, pe.6-&oa, conjugação) de em "ele escreve 

bem"? 

Os limites entre as estruturas de sujeito gramatical 

dito indeterminado e as estruturas sem sujeito não estão bem 

delineados pelos próprios gramáticos. Enquanto Mattoso Câmara 

considera impessoais as "oAaçõíò de. v&A.bo lntfLani>ltlvo na ^OA- 

- • 21 . - • 
ma mêcUo-paiÁ-íva" e Epiphanio afirma que "04 vzfiboò ZntAanòZ 

t-LvoÁ (e o& tAanòlt-ivoò empAe.gadoò ^ntAanáZt^ivame.nte.) podem cm 

pAzgaA-6z na conjugação Az^tzxa, na 3- pe.òòoa do òÁ.ngutaK, em 

mentido lmpzòi>oat, v.g.- combate.-òe, e.6tada-òe... , há, por 

outro lado, a grande maioria dos autores que consideram essas 

"orações" como sendo de sujeito indeterminado. 

21 
CÂMARA JR., 1964, p. 191. 

22 
dias, 19 70, p. 106. 
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Sebastião Expedito Ignãcio, entre os casos polêmicos 

de oração sem sujeito incluiu o "do e.mpAzgo do pAonome apa&ò^- 
, , 23 

vadofi '■&€.' com ve.AboÁ " , embora não explique 

por que são polêmicos. No entanto, Adriano da Gama Kury, comen 

tando o ponto de vista de "outros autores, como Mattoso Câmara 

Jr" afirma: 

" Rac-co c-ínaiv íte.ò quz, quando d-Lz 'VívagaA. 

va-L ao Zonge.' não òt cog^ia, em pKÍnc.Zpi.o, 

de quo. ' aZqu&m voÁ. ao tonge.', maò qu& 'é po^ 

^ iZve.1 ^ ao longz' ImpzÁòo aàmntz; e que 'não 

òí pJiogfi-idí -òem zò^oa.ço' e.qa-Lvate. a 'Não ha 

pfiogiQ.000 4em e4(Jo/tço' antz6 quz 'A gente 

pA0gAx.de Aem e^^oAço. 

O debate óobAe o pAobZema heAÀ.a -inteAinZnã - 

veZ"^^. 

É interessante observar que o Gramático pretende bus 

car a explicação fora da estrutura gramatical. Ele tenta com - 

preender qual teria sido a interpretação dada à "oração", por 

Mattoso, por exemplo, ao classificã-la como impessoal. Ora, o 

debate não seria interminável se se compreendesse, utilizando- 

sê o raciocínio da própria gramática tradicional, que em fra - 

ses como "vende-se uma casa" o termo uma caòa ê considerado o 

IGNÂCIO, 19 76, p. 30. 

KURY, 1985, p. 23-4. 
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sujeito da passiva, enquanto que nas de verbo intransitivo - 

"combate-se"devagar se vai ao longe" — não há o que possa 

ser considerado sujeito gramatical. Em outras palavras, no pri 

meiro caso pode-se fazer a conversio para a ativa — "uma casa 

é vendida" (?) no segundo isto é impossível. Assim, de acor 

do com o raciocínio da gramática tradicional, a análise "corre 

ta" é a de oração impessoal. 

Sabe-se, no entanto, que frases como "vendem-se ca- 

sas" representam uso estilístico de ura padrão de linguagem, me 

ra gramaticalização, e que sua análise como passiva é, de cer- 

to modo, artificial. O fato de não ser esse tipo de frase en - 

contrável com freqüência em linguagem coloquial o demonstra. 

Além disso, nota-se em língua escrita escolarizada o crescente 

uso da estrutura fora dos padrões estabelecidos pela normaliza 

ção gramaticcil. Uma suposta correspondência de sentido entre 

aZgazm ve.nd& colòclò / ccua^ -são vend^dcu / vzndzm-òz coóoó não 

é suficiente para que se lhes atribua análise idéntica^^. 

É importante observar que os processos de indetermi- 

nação do sujeito tendem a variar também de acordo com o grau 

25 
Vem, a propósito, a oportuna advertência^de Said Ali; 
"Em víz do. oiCQ.-*-t.Oifvrt\oò 06 ^e.nÔme.no6 ■í-cngü.^c^.tZcoó iciÁ.6 ciucuLò 

apA.e6e.ntam, andamo6 geralmente. ajpfLocuKafi {^oKa da Z-íngua 
gem um termo fiectamado por um pr-Lnc-cp^o aprZorZ6t-ico. Fantã 
6^amo6 po66Íbllldade6 , 6o coAre.mo6-no6 de 6ujelto6 Imaglnã ~ 
fU.06, lÁ.ng-imo6 a 6ua ex-i6tenci.a, ou. então, 6 ent^Lndo-no6 .cn- 
capaze6 de anaZ^6ar uma ^ra6e diretamente, 6ub6t-ituZmo -ta 
por outra, ZZngã-i^t-icamente dZvefUa, e anaZZ6amo6 a 6egun - 
da. Em 6uma, nao anat-L6amo6i 6o^'Í6mamo6 a anãíÃ.6e". (ALI, 
1957, p. 78) . 
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de escolarização do falante. Enquanto a língua escolarizada 

privilegia o emprego da não-pessoa no plural — dízzm ~ ou da 

« 26 
nao-pessoa singular mais - dlz-òz a linguagem coloqui- 

al prefere utilizar-se simplesmente da forma não pessoal no 

singular — cí-tz que.. 

A frase de sujeito indeterminado em linguagem escola 

rizada pode, pelos elementos que apresenta, ser incluída, sem 

dificuldade, no grupo da não-pessoa com sujeito.Observa-se que 

a presença do morfema desinencial de plural ou do morfema 

indica existir um sujeito. Esse sujeito sõ não é identificável 

por falta de contexto. Não se pode esquecer que o pronome íto. 

embora seja substantivo, ainda conserva traços da sua natureza 

adjetiva. O que parece caracterizar a indeterrainação é o fato 

de estar também ausente o pronome de natureza adjetiva,que não 

se encontra na sua função de determinante, uma vez que o deter 

minado está fora do contexto. 

E isso leva a crer que a indeterminação do sujeito 

seja fenômeno de natureza semântica apenas. Gramaticalmente a 

forma dZze.m realiza-se exatamente como dZzitnoi. Talvez levados 

por essa intuição alguns autores afirmem que a indeterminação 

do sujeito possa se exprimir por meio de "òajzlto mcUzKlalme.n- 

2 6 
Pode-se perceber com facilidade_o quanto essas construções 
são resultado de gramaticglização, pelo que afirma Said Ali- 
"P^Êüupõe o e.mpAego da 3- peóioa do pluA.al que. é^cam zkcZu 
Zdoi ou lao de. todo e&jtfianhoò a^ação 06 -índZvZduoó ^aZante'' 
e ouvinte.. Pafia InctuZ-loò no númzAo dcu> peòioai que de-ixa- 
moò de e&pecZlZcaK, temoò de. Kecofifiex a outfio expediente" 
(ALI, 1971, p. 269). 
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to. conitltuZdo pzloL e.xp^e.òòão 'a gente', de vaiou Inde^lnl - 

do"^'^. No entanto há Gramáticos que reagem a essa análise como 

Gama Kury, por exemplo: 

"katofLeò hã que apontam como ca&o de iaje-íto 

Indetefunlnado o que í conòtltuZdo material - 

mente poA pA-onomeò Ã-nde^Zn-idoÁ 'que nada eò- 

clafiecem quanto ã identidade do agente [ou 

do paciente,na voz paiòiva' (G.C. tÁeto, WMÂS, 

42], numa aproximação natuKat entre oò concei 

toi de ' indetemlnado * e ' in definido ' , numa 

anãZiie ante-& tÕgica do que òintãtica. 

Na verdade, ao dizermos 'Alguém bateu à por 

ta', o sujeito alguém é determinado, embora 

indefinido, apegar de 'nada esclarecer quan- 

to ã identidade do agente' — tão determinado 

e indefinido como o substantivo desconhecido 

nesta oraçãoi 'Um desconhecido bateu ã pçr- 

Natureza em principio diferente parece ter o proces- 

so de indeterminação do sujeito em linguagem coloquial, pelo 

simples uso da forma singular -diz que. E uma questão fundaraen 

tal se coloca: o que permite à não-pessoa singular ser utiliza 

da como forma de indeterminação do sujeito? 

MELO, 1970, p. 194. 

KURY, 19 85 , p. 24. 
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O problema visto sob o ângulo da morfo-sintaxe pare- 

ce ter duas soluções: ou se chegou à forma singular pela elimi 

nação do 4e, ou se chegou a ela pelo relaxamento da concordân- 

cia - "eles diz", "eles fazia", etc. No entanto, é difícil a- 

ceitar que esteja se perdendo o elemento òe., em língua popu 

lar, uma vez que não se perde o que não se tem. De outra for - 

ma, o admitir que esteja sendo abandonada a flexão verbal leva 

a supor que implicitamente a concordância sujeito-verbo conti- 

nue a existir. Nesse caso, o processo de indeterminação do su- 

jeito continuaria, In. mantz, a ser feito pela não-pessoa do 

plural. E, além disso, o processo descenderia da língua escola 

rizada. 

Admite-se que muitos processos de concordância sejam 

meramente gramaticalizações. A linguagem oral tem, de fato, re 

velado que em português a concordância, a numérica, por exem - 

pio, é dispensável em diversas ocorrências. Dessa forma, basta 

que apenas um dos elementos venha marcado. Ora, se em e.Ze.6 di- 

zem a concordância é mera gramaticalização d^ c£e4 dZz, toma- 

se difícil admitir que a indeterminação do sujeito em língua 

popular pela forma — d-íz qua — continue a ser entendida como 

se fosse resultado de uma dzge.ne.A.ação de concordância. 

A solução possível é aceitar que a indeterminação do 

sujeito em língua popular seja um processo de simples elimina- 

ção do sujeito, num sistema em que o verbo não precise trazer 

marca de concordância. 

Ainda assim, um problema surge: como garantir que o 
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termo eliminado seja a forma de plural q.Izò7 Nenhuma resposta 

parece trazer certeza quanto a esse fato, mas baseando-se na 

intuição que levou à forma gramaticalizada dÁ.zzm, por exemplo, 

pode-se pensar que talvez aí resida um princípio de resposta. 

De qualquer forma, todos os casos de sujeito indeter 

minado estariam nos limites da não-pessoa com sujeito. 

A análise precisa ater-se à estrutura gramatical en- 

quanto meio, não enquanto fim, ou seja, sujeito gramatical in- 

determinado é sujeito estruturalmente existente; a interpreta- 

ção desse sujeito enquanto fim está para além da análise grama 

tical. O fato de ter-se tomado irreconhecível o sujeito de - 

monstra, ao contrário, a existência de um sujeito exatamente i 

gual a qualquer sujeito reconhecível. O que ê indeterminado 

não é o sujeito enquanto termo da estrutura gramatical, mas o 

sujeito enquanto indivíduo, que o significado e a forma do ver 

bo sugerem existir, sem lhe revelarem a identidade. Sujeito in 

determinado nao pode ser considerado como uma c.4péc-ce, um -tx- 

po que se opõe, a sujeito simples, por exemplo. 

Said Ali (1966, p. 126) não fala de sujeito indeter- 

minado. Ao dizer que "o 6uje.Zto pode. áq-A. VEFJNIVO (...) ou IW- 

VEFJNJVO", nada mais faz do que distinguir nele propriedades 

semânticas, não morfo-sintáticas. É o que podemos deduzir da 

continuação de suas palavras: 

"SUJEITO JNVEflNJVO í o que. Indica ante. humano 

que. nao podzmoò ou nao que.Ae.nwi e.&pe.c.-i{^Zc.afi. Em 

pAzga-ie. paAa ei-te. e-^eZio o ve.A.bo ou na 3- pe.6- 
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&oa do planai, ou na f^oKma >12. {^líxív a, ou. uòa-òo, 

o vzfibo na lofima at-iva dando-lha. poA òuje.-íto um 

pfLonome. ^nde.l'in-ido: 

Aòi a^.&'LnaAatn o m-in-iétAO . 

Eòtão batendo a pofita. 

ÍÁ0A.A.Z-ÁÍ de. lKÁ.0 . 

kluQajn-&z cade-ifiaÁ . 

Vzi>Á.i>tlu-i>e da empAeia. 

Alguém eòtã batendo". 

Tem-se, então, que sujeito indeterminado não é um ti 

po de sujeito, enquanto elemento gramatical. Estar o sujeito 

determinado, ou não, é resultado de um processo de gramaticali 

zação em que a condição básica é a de que exista sujeito. A in 

terpretação desse sujeito como determinado ou não é posterior 

ã constatação de que há na frase elementos gramaticais para ga 

rantirem sua existência. Vê-se, então, que o traço indetermina 

do é puramente semântico, e um dado só verificável a poòteAlo- 

aU. . 

Uma vez considerada a inconveniência da terceira pes 

soa, toma-se discutível também o conceito tradicional de im - 

pessoalidade. Se consideramos que o sujeito é outra coisa que 

pessoa gramatical, não podemos aceitar que à ausência de sujei 

to corresponda o conceito de impessoalidade. Este torna-se um 

termo vazio de significação, ao raciocínio de nossa proposta , 

além de desnecessário. 
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CAPÍTULO JV 

A NÁÕ-PESSOA SEU SUJEITO 

Epiphânio Dias (1970, p. 34), ao estudar a Compoó^ - 

ção da Oração, encontrou dezenove tipos de oração impessoal.E, 

como se trata de uma sintaxe histórica, nem todos esses tipos 

apontados de impessoalidade são encontrãveis ainda hoje. Acres 

ça-se a isso o fato de todos os casos terem sido documentados 

em textos de língua escrita literária. O autor chega mesmo a 

advertir que hã empregos de uso muito restrito, como, por exem 

pio, o do verbo vlh. acompanhado de preposição poK ou a ("f òZn 

toixz pouco vu-igcLA"): NzòÁe. mzòmo dZa, quando veXo pzZa Ta^ide. . 

( Caòí. , V • 2, 10 7)» 

Mattoso câmara, no entanto, fala de apenas 

"tA.ê.S pfiÁ.nc.'ipõui& pad>iõ(Lò òÁ.ntãLtÁ.coò de. oxação 

ImpzòÁoal, com o vcKbo InvafUãv&l na 3- pe.i - 

òoa do òlnQulafi paKa Indlcax iuj&Zto zzKo: J] 

na-ó oAaçõe.i e.x-Lòte.nc-iaÂ.i com o ve.Abo kave.A em 

que. um nome. compZe.mento ^ZguA.a no pAed-Lcado, 

como objeto dlKeto, poipoito ao ve.Abo, óem a 

concoAdânc-ca deòte., e. 6ub6t^tuZve-í peto pfiono 

me. adve^baZ ãtono í' 2^' 2.x._ 'onde 

hã homenÁ , hã cobZça' Ic^.: Onde. 04 hã...); 

2) na^> oAaçõei que zxpA-imem ^enÔmenoó atmoÁ- 

^é./Uco-i>; ex.- chove to n. Ken claim e.n te.) 3) naò 

oA.aç.õeÁ de veAbo IntAanóltZvo na ^oAma méd-ío- 

pa&ò-íva; ex.-' vlve-óe bem no Rio. Não òe iate 
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mal do pAox-imo - Uao tuouta d-iòòo" 

Como já discutimos, ao tratar da indeterminação do 

sujeito, essa chamada passiva Impessoal, interessa-nos agora 

estudar o verbo e a forma de expressão dos fenômenos at- 

mosféricos . 

I. O fe/ifao HavzA. 

A quase totalidade dos gramáticos aceita o comporta- 

mento sintático do verbo have.A como o de verbo sem sujeito , 

significando íx-Lit-L^, e tendo objeto direto. 

"O víA-bo havzK, &mpA.e.gado na acepção de zxlhtlK í 

Á.mpe.à6oat e ÍA.anò^t'ivo d-cAzto"^^. 

"Aá oAaçõe.ò ^mpe^òoaÁ.ò - em 6e.nt-ido {^ofimam- 

&Q,' 

4] com havíA. acompanhado de compZ. d-ÍACcto, àignÁ.^Z 

cando aò-i^m, no Aea conjancto, a cxZ^tcncZa de uma peóioa ou 

. »31 coui>a 

"OS PRIWCIPÂIS VERBOS IMPESSOAIS 

São: 

CÂMARA JR., 1964, p. 191. 

HAUY, 19 83, p. 210. 

DIAS/ 1970, p. 17. 
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b) o vzAbo have.^ e.m ÚAaçõc-ò S-ínôn^mciò ãò zonòtKaZdaò 

32 
com e.xZ&t-ifL" 

Afirmações como estas revelam que o critério de aná- 

lise proposto é formal. Mas, curiosamente, um aspecto muito 

destacado é o valor semântico da forma verbal: ... na acepção 

de existir..., nas orações existenciaisetc. Seria o bas - 

tante afirmar que o termo ligado a haver é objeto direto por 

causa de sua pos-posição? Seria o fato de o verbo permanecer 

na chamada terceira pessoa do singular o argumento? Mas de on- 

de provém a forma invariável dessa terceira do singular? Tam - 

bem o argumento formalist a de Mattoso câmara de que o termo se 

ja "ÁubiititaZvzl ptlo pAonome. advzKblat ãXono" não convence, 

pois estas mesmas formas pronominais podem aparecer em estrutu 

rcis do tipo: 

"Eíí pAei-cdeníe? - S-cm, o , em que podem as- 

sumir a função de caso reto, predicative de natureza substcint^ 

va, no exemplo^^. 

BECHARA, 1983, p. 30. 

CÂMARA JR./ 1964, p. 191. 

O fato de ser permitido o emprego da forma dita adverbal nes 
se tipo de estrutura revela, pelo menos, duas questões fun- 
damentais: a) é um díctico - só pode ser empregado se hou - 
ver no contexto iam termo que lhe venha servir de referente. 
Isso invalida o recurso da substituição, pelo menos na maio 
ria dos casos em que (lavzA. ê empregado; b) Essas formas são 
realmente acusativas? O seu uso em estruturas de verbo de 
ligação corresponderia a um desvio de norma, um emprego es- 
pecial? 
Não seriam esses empregos mersimente gramaticalizações? 
Ao aceitcirmos como gramaticalização esses usos de língua es 
colarizada, somos levados a entender que o recurso utiliza- 
do por Mattoso não é suficientemente preciso para explicar 
a verdadeira natureza de liave.A.. 
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Igualmente não convence a afirmação de que 

"a Zmpe.ò^òoaZ^dade. do vcAbo hav&A Ae.Áultou cie 

-te/L paòòado a compZcimnto de. íugaA. o nome. que. 

e.Ka òujz-Lto da oAação, znqaanto habe/ie 'tcA , 

poòòaZK' 40(J/L>ca uma <LÍte.Aação òemânt-Lca paAa 

* exlòtífi'i numa iJ/loac. do tipo - A ca^n^ça ha- 

via oòòoi (...) o iuje.lto (a caAn-cça) paòòou 
- 35 

a c.ompZe.me.nto de tugafi com a p^epoó-cçao em..." 

A aceitar tal hipótese, seria necessário verificar se o empre- 

go de haver teria ficado restrito às estruturas em que o seu 

sujeito pudesse ser entendido como um A-zalmente. ZugaA. onde, ou 

se apenas as construções de haver que tivessem por sujeito es- 

se ZugaA. ondz sofreram tal mudeinça de sentido. Mas o autor não 

faz nenhum esclarecimento a esse respeito, quando diz que o 

sentido de habere passa de "ter, possuir", para "existir". 

— 7 E como explicar a passagem de haviam para havia, na 

hipótese de uma frase do tipo "as casas haviam moradores"? 

Teria sido apenas pela mudança de função do sujeito aò caòaò? 

^ É muito significativo, no entanto, que se tenha refe 

rido ã evolução semântica, pois nela está a chave para a clas- 

sificação do termo ligado ao verbo, em pos-posição. Se houve 

mudança de sentido é de todo inaceitável que se perpetue a aná 

CÂMARA JR., 196 4, p. 191. 



lise desse termo como objeto direto. Como pode ser que na afir 

mação de que algo exista, esse algo seja objeto direto? Toda 

razão tem a inteligência popular que, especialmente nos casos 

de emprego do pretérito imperfeito do indicativo, tende a fle- 

xionar o have.A. concordando-o com o termo subseqüente: "haviam 

36 
flores" . Sincronicaraente pode-se justificar o seu emprego ex 

clusivamente no singular como gramaticalização, emprego apenas 

estilístico,' em sentido lato. Neste caso, a posposição do nome 

ao verbo poderia ainda ser vista como uma das possíveis causas 

da quebra de concordância. 
> 

l'' O uso coloquial tende a fugir a essa estrutura as - 

sim gramaticalizada, substituindo have.^ por -teA.. E as formas 

t&m/ttm são praticamente indiferenciãveis, do ponto de vista a 

cústico. 

Considerados o sentido que a forma verbal tem e a 

intuição lingüística do falante ao tender a concordar o verbo 

com o termo que se lhe seguet^pode-se concluir que esse termo 

tem òtcutuò de sujeito gramatical, pois está na condição de de- 

\ É curioso notar que num dos poucos casos de quase unanimida 
^ de de análise — tomou-se praticamente inquestionável que 

se trata de um verbo sem sujeito e o seu termo subseqüente 
\im objeto direto — aconteça a concordância do verbo com o 
dito objeto direto. Seria o fato de representar um uso res- 
trito ã língua escolarizada, inacessível, portanto, ao não 
iniciado, a causa do za.ao? Ou a causa do está em que 
essa explicação pela linguagem escolarizada deve permanecer 
restrita a essa linguagem? Em outros termos, o falante come 
te o fc-tA-O porque, de fato, o termo é objito di.fiQ.to e ele 

faz a concordância pelo que os gramáticos classificam como 
hiper-correção, ou essa intuição que o leva ã concordância 
está baseada numa verdade que a linguagem escolarizada trans 
figura? 
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terminado. Entender esse termo como objeto direto é, pois, co- 

meter um erro de visão histórica, uma vez que o verbo havcn na 

atual acepção de existir não pode ser visto como transitivo; é 

pseudo-sincronia porque analisa-se havzA. ainda na forma do es- 

truturação gramatical latina — pe.tAu6 habet fundam — como se 

em latim hafae-te sempre tivesse podido vir destituído de sujei- 

to. Isto sõ pode ser fruto de uso inadequado da diacronia. 

> Os fatos demonstram que a verdadeira natureza do ver 

bo havzn. nos é ainda um tanto obscura. Como entender que possa 

ser transitivo e, ao mesmo tempo auxiliar? Seriam as duas for- 

mas, empregadas em constimções distintas, o mesmo verbo? Se 

forem, o que existe em sua natureza que permite essa ambivalên 

cia? Se, por outro lado, representam esses dois usos dois con- 

ceitos distintos, onde está o que permite servírem-se eles de 

uma única forma? 

É oportuno lembrar que em latim o conceito de posse 

se expressava também pela construção e.&òe. * poòòuZdoA. cm datl- 

\)0 — o dativo de posse "Sunt noblò mlt-ia poma" (Virg., Bu- 
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col. / 1.80) , Hu-ic l-iZ-La una (Plauto, Aul., 23) "CcAtc. 

hu-ic homXn-c nulla òalut^ò íÁÁít" (Cie. Verr. 3, 168)^®. 

Segundo Benveniste, 

"obiZfLva-òe. £Ae.qlLínte.mznte. que, a evolução 

Apud FIGUEIREIX), 1966 , p. 201. 

Apud FARIA, 1958, p. 352. 
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^az dz 'mZh^ e-6t' a. 'habzo' , o que. i-cgnÁ.^-lca 

que. onde. 'habeo' e.x-Í6ie., pode. pAov^A da um 

'm-íh-i c-if ante.fi-ioK. Se. hã uma e.xpAe66ão noA- 

mal dzòòa aztação , í z&t allquld, enquan 

to quz habco aZ'iquZd ê apcnoó uma vaA^ante 4e 

c.u.ndaA-ia z de. exícnião Z-LmZtada, poA ma-ci Zm- 

poAtante. que. àzja, em òZ mzóma, a aqulòição 
39 

dz tzK como vzAbo autonomo" 

Esses dados nos levam a pensar que a construção por 

tuguesa do havzA,^no sentido de existir, seja a perpetuação do 

primitivo sentido da expressão "mihi est". Hã elementos que pa 

recem reforçar essa hipótese; 1) ela é, no português, uma cons 

trução de emprego da língua escolarizada, erudita, portanto ; 

2) no latim, o tratamento dado ã coisa possuída é o seguinte : 

a) fica no caso nominativo, regendo o verbo zá&Z; 

b) o nominativo fica, de preferência, posposto ao nome ou ao 

pronome em dativo, quando não está posposto ao sintagma for 

mado pelo verbo mais o nome ou o pronome. 

No confronto desses dados veremos que hã grandes coin 

cidências: a posposição do substantivo ao verbo, a inconsistên 

cia da análise proposta para esse termo em português — objeto 

direto (?) —, e, finalmente, o significado do verbo: zxZòtU.A. 

Como jã se comentou, verifica-se uma acentuada ten- 

dência a s\abstituir-se havzA por tzA. Desse modo, as observa - 

ções feitas quanto a um aplicam-se ao outro, que o substitui 

BENVENISTE, 1976, p. 214. 
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nos seus empregos. 

{,'i Nesse sentido, gainha nova amplitude o verbo -Ce^. Ele 

já não mais pode ser visto como trazendo em si o significado 

de posse. E, mais importante do que classificá-lo como "impes- 

soal e transitivo" , é explicar porque deixou de ter sujeito, a 

continuar o raciocínio da gramática tradicional; ou a encarar 

essa análise sob o ponto de vista de modernas teorias lingüís- 

ticas, como expõem PONTES (1984, passim) e TONDO (1978,passim). 

^ Em tudo isso é preciso notar que o verbo tzfi costu- 

ma apresentar feições muito particulares: qual o seu valor sin 

tático em construções do tipo "tenho fome", "tenho sede", ne - 

cessidade, razão, conhecimento, desejo, etc.? Certamente ele 

não tem aí a mesma natureza semântica de um verbo transitivo 

direto. 

Mas não parece bem que havzA e -íeA., nas construções 

existenciais, devam continuar a ser tratados como formas sem su 

jeito. É preciso enxergar que o conceito de existência passou 
i 

a poder ser expresso também de outra maneira, apesar de se utl^ 

lizar de uma forma que, em outras circunstâncias, expressava con 

ceitos diferentes. Para que seja convincente, é absolutamente 

necessário que a análise da forma seja compatível com o signi- 

ficado que ela comporta. Se ê condenável o recurso de substitu 

ir o significado para se analisar uma forma, é igualmente ant^ 

científico manter para uma forma a análise do que ela já signjL 

ficou, ou significa em outras circunstâncias. 
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2. A EKpAzòòão doò FenÔm&no^ MeieoAoZõgZcoò 

" Rz&ncontAamoó aquZ a quzòtão doò 'impzòòoa<.& , 

vzZho pA.obZe.ma e. debate. e.i>té.KÀ.l e.nquanto 4c 

pe-fUÍitte. em con^und^A. 'peióoà' c ' òuj z-ito' .Em 

ueL(sic), tonat, It A.aÁ.nò (= chove, tAoveja , 

chove) é exatamente como não-peòòoaZ que 6e 

aetata o pKoceòòo, enquanto paAo fenômeno, cu 

ja aplicação não òe A.epoA.ta a um agente. 

Quer-se dizer com estas palavras que, uma vez demons 

trada a impossibilidade de existência da terceira pessoa, é de 

todo insustentável atribuir o conceito atual de impessoalidade 

a qualquer verbo que seja. Neste sentido, não se deve opor a 

seqüência das formas ditas pessoais eu-tu-ele de um verbo a 

uma forma verbal a que não se possa atribuir nenhum desses pro 

nomes e dar-lhe o nome de impessoal. Não se deve entender im - 

pessoalidade como contingencial ausência de eZz, mas entender 

a terceira forma sempre como não-pessoal. A terceira forma do 

verbo ê não-pessoal no sentido de que qualquer elemento que a 

reja não é uma pessoa, mas simples sujeito gramatical. £ tam - 

bem não-pessoal quando aparece sem sujeito gramatical algum. 

Segundo Roca Pons, 

"... en toi t-Lempoò pfiehlbtotvLcob de la lengua 

BENVENISTE, 19 76 , p. 251. 
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tatÁ-na loò vzKboò mztzoA-olÓg-icoò te.ndA.Xan 

um òujíto zxp^zóo de. acuzAdo con la concep - 

cXÕn an^LmXóta, pAZm^t-íva. AòX., efia Jãpite.fi 

e.1 que. hacZa Llove.h, tKonan. VeipuEó qu&dÕ 

iotame.ntt La zxptie.i>i.dn dzt ac.onte.cimÁ.ento o 
- 41 

ijenomeno" 

Não parece ser este o melhor processo de explicação 

do fato lingüístico, pois, se o que restou foi somente a ex- 

pressão do acontecimento ou fenômeno, a forma verbal dessa ex- 

pressão não tem o mesmo comportamento sintático e semântico em 

uma e outra construção: a palavra chove, em chova toA.Aenc-íaZm&n 

te. seria a mesma que está em Jú.píte.fi chove? Obvicunente que 

na primeira das duas expressões não cabe qualquer sujeito gra- 

matical, sem o risco de mudança de sentido, e, na segunda, o 

sentido do verbo era sendo ^az chovcA. não é concebível sem su - 

jeito gramatical. Assim, não é convincente que uma tenha sido 

resultado de evolução da outra. 

Outra explicação, dada por Vicente Fatone, é a de 

que 

" Laj> pfLopoi-Lcione-i -impc/Li, onate.6 que òe. /ie({^e^cn 

poK cjempto, a ^cnõmznoò mctcoAolÕg^coò, conó- 

tan, en cahtzLtano, dz un òolo tzAmino: ' Lluz- 

vz', 'nizva', 'tAuzna', ztc. Loò julcioÁ quz 

zxpAZÁanioò con zòaò pAopoòlc^onz& conòtan, òXn 

Apud HAUY, 19 83, p. 199. 
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ejnbaA.go, de 6uje.-to, cõpuZa y pAzdZcado, a pe.òa/i 

de quz Ia pnopoò-ic.i.Õn consta de. un òoZo ténmino. 

Et òujíto ei, en íòoá caòoò , una de.-tiA.mx.nada zo- 

na de Za fieaZZdad, de Za que òe a^4.Ama que po6ee 

i.aZe& y cuaZeò c.aKac.teftZòt^eaò. En otfioò Á.dloma6, 

eòoÁ pKopoÁÍcloneò non òon ImpefuonaZeò Tlenen 

Áujeto gAamaticaí. Vofi ejempZo: em inqZéò, 'It 
- 42 

'Aa-ín^ng'"' 

como se pode observar, não é este um argumento váli- 

do para a gramática, pois a lógica em gramática deve ser enten 

dida não como as conseqüências da interpretação de uma estrutu 

ra lingüística, na sua relação com o mundo exterior (ou cora a 

forma de enxergar o mundo). A lógica em gramática deve ser o 

princípio em que se baseia a estruturação da forma como veícu- 
f 

Io do sentido no plano exclusivamente lingüístico. Não se de- 

vem confundir os processos lógicos cora a forma pela qual se dá 

a expressão lingüística dos processos lógicos. 

Essa confusão de planos está evidente nas próprias 

palavras do filósofo: a frase inglesa "ii^ is raining" não é ira 

pessoal porque traz um pronome na função de sujeito gramatical; 

a espanhola "Llueve" tem como sujeito "una detefiminada zona de 

Za neatLdad". Mas a freise inglesa também se refere a uma deter 

minada zona da realidade; por que, então, esse lugar não fun - 

ciona aí também como sujeito? 

Apud HAUY, 19 83, p. 191. 



Os problemas de gramática, em especial o das formas 

verbais sem sujeito, serão insolüveis, enquanto os gramáticos 

e filósofos da linguagem não estabelecerem limites mais preci- 

sos entre a realidade dos fatos e a realidade da forma de ex- 

pressão lingüística desses fatos. 

Assim, ao classificaram-se as formas verbais cho - 

ve., tKovzja, etc., como p^ed<cado6, em qual das realidades es- 

taria baseada essa classificação? Obviamente ao se concordar 

com a afirmação de que "Pen-òamoi poK pKQ.di.c.ado&"^^, no sentido 

de que nÕò pA.z-dÁ,camoò a A.zatX.dadz obje.tÁva, nada haveria que 

tomasse falsa a análise. Mas essa predicação se dá no plano 

do relacionamento entre o homem, na sua capacidade de predicar, 

e o mundo objetivo, com os seus fatos pre-dicáveis. Ou seja,d^ 

zer que chove, é predicado é analisar um julgamento que está 

sendo emitido diante de um fato em acontecimento; dizer que 

chovz é predicado é combinar uma atitude lingüística com um 

fato exterior ao processo lingüístico. A expressão chove., de 

fato, é predicado (= descrição) de um fenômeno, no sentido fi- 

losófico de descrever o mundo, mas entender de outro modo é en 

trecruzar os planos da realidade objetiva e o plano da expres- 

são lingüística. E no plano exclusivamente lingüístico, como 

pretendem as gramáticas, chove não poderia ser predicado grama 

tical, pois não há sujeito gramaticalmente expresso, ou contex 

tualmente omisso, que lhe possa ser predicável. Na verdade , 

Apud CÂMARA JR., 1973, p. 180. 



OS conceitos de predicado que se encontram nas gramáticas tra- 

dicionais não se podem aplicar aos verbos sem sujeito que des- 

crevem fenômenos. 

Como explicar vuna estrutura gramatical a que falta o 

sujeito? Ao ser conceituado o verbo como ação, tende-se a atri 

buir ao termo gramatical as mesmas propriedades da ação vista 

na realidade extra-lingüística. E, na realidade objetiva, uma 

ação parte de vim agente. Talvez caiba aqui a tentativa de ex - 

plicã-los por obliteração, nos verbos denotadores de fenômenos, 

do sujeito-agente, um deus: Júpiter chove. Mas o que preside a 

essa explicação ê o conceito da lógica tradicional implicado 

no processo agente-ação. 

vê-se aqui também que o conceito de ação em gramáti- 

ca deve ser outro. Poder-se-ia dizer que ch.ove.fL ou mvafi é a- 

ção, da mesma forma que pcUóeaA? Maior do que o problema de es 

trutura formal (falta-lhes o sujeito), essas frases apresentam 

um problema semântico. A causa de sua estrutura formal é devi- 

da à natureza do que significam. A expressão chove, por exem - 

pio, descreve um fenômeno, um acontecimento, descreve, assim , 

uma situação em que algo acontece. Não é, pois, uma ação pela 

ação, sem agente. • 

De outra forma, realiza-se gramaticalmente um verbo 

do tipo paóózaA. Tais verbos exigem obrigatoriamente a presen- 

ça de termos que lhes sirvam de sujeito gramatical, pois signi 

ficam, representam, verdadeiras ações. E o relacionamento en - 

tre sujeito e verbo resulta na descrição de um fenômeno, o que 



vale dizer que, do ponto de vista objetivo, JoóE paòòe^a eqüi- 

vale a um fenômeno, isto é, a um acontecimento têinto quanto 

chove. 

Vemos como simplificação chamar a essas formas ver- 

bais apenas de predicados ou de 0A.açõe6 unime.mbACi. Som dúvida 

são orações completas do ponto de vista semântico. E não são 

orações incompletas do ponto de vista da estruturação gramati- 

cal. Embora apresentem características de verbo: tempo, modo e 

possam trazer a marca da invariante não-pessoal, não signifi - 

cam ações no sentido estrito da palavra. 

O mais acertado parece ser defini-las como orações 

simples, sem outros adjetivos, pois abrangem, ao descreverem 

xim fenômeno, todo o processo agente-ação, que no fenômeno é 

condição essencial. Além do mais, têm a seu favor o comporta - 

mento gramatical, pois ao atribuir-se-lhes um sujeito com tra- 

ços de agente tomam-se verbos como outros quaisquer, do tipo 

andaA., paòiíaA: reduzem-se a ação em sentido estrito e deixam 

de descrever sozinhas um fenômeno. 

As orações assim constituídas não se restringem às 

que a língua habitualmente conhece. Criar outras nesse modelo 

de estrutura é ainda possível, veja-se a frase de Guimarães Ro 

sa, quando Riobaldo descreve o vazio de gente numa região em 

que se encontra: "E maÁ,ò tnan-ínhava."^^. e a expressão ganha for 

ça, quando se descreve a região estéril de pessoas por uma es- 

ROSA, 1976 , p. 289. 



trutura gramatical impossibilitada de existir na forma habitu- 

al de sujeito-verbo. Mostra-a, no entanto, por uma forma ver- 

bal que sozinha significa o fenômeno. 

Os fenômenos meteorológicos podem ser expressos tam- 

bém de forma "analítica", por meio de um verbo que se junta a 

nome que indique o fenômeno; "Faz frio", "está quente". 

Por uma questão de coerência, achamos que também o 

verbo pode ser visto como formador de perífrase com o nome 

que se lhe segue: "é primavera", "é dia", "é tarde". Obviamen- 

te^é preciso entender que o contexto é o elemento primordial 

no estabelecimento dessas perífrases. Assim, em muitos casos o 

verbo pode significar cx-cA-t-t-t, e o termo subseqüente ser o 

sujeito: íA-d (Lia. dí ^zòta.. 

Contrariamos em ambos os casos a análise dada pela 

gramática tradicional: como entender que possa haver "pAC-d-íca- 

45 
de. am iajzlto que nao 

Repetem-se com essas expressões as mesmas tentativas 

de se lhes atribuir sujeito: 

"Tambizn exp/ieü^oneA como kace caloà tendA^an 

oKÍQÍnaKlamQ.ntQ. an 6aje.to , que pod^Jca aca e.t 

t'izmpo, etc., qae deiapafizc-LÕ poK Á.nnzcz6aKÍ.o. 

En alganaò lzngaa& et veKbo ImpeA&onat \ja acom 

panado de ana ^oAma pAononUnaZ neutra, a mode 

de òajeto: en jJ/tance-i ^ {It ^alt chaud , 'lia- 

HAUY, 19 83, p. 209. 



ce calo ft'] , en inglzò ^ [i.t -ca cold) , cn 

alímãn le.ò -íòt waAm, 'liace calo a' 

A artifieialidade de tais propostas se revela sobre- 

tudo no fato de a existência desse tipo de sujeito só ser exi- 

gida no caso de uma análise pretensamente gramatical. E refor- 

ça-se esse caráter de artificialidade na medida em que o verbo 

j{aze/t / por exemplo, deveria ter o sentido de produzir em o 

tímpo (?) íaz catoA; da mesma forma, seriam predicatives do su 

jeito os termos utilizados com os chamados verbos de ligação : 

(?) c pKÁ.mave.fLa, (?) e.6tã que.ntz. 

Os dois elementos — verbo e nome — não podem ser vis 

tos como dissociáveis, formam uma unidade indissolúvel. Se se 

diz jjaz coüiofi é porque ainda não está criada uma forma verbal 

estruturalmente equivalente, como em chovz, por exemplo. Exata 

mente como se diz ((az , diz-se zòifU.oa] ao lado de zòtã 

quente, tem-se esquentou; e manhã, amanheceu; c no-ite, ano4.te - 

ce. 

Mas algum cuidado precisa ser tomado em frases como: 

aqui é íkIo. Ê uma frase em princípio ambígua, podendo ser en- 

Apud HAUY, 19 83, p. 19 8. 
É curioso notar que o sujeito proposto para esse tipo de 
frase varia conforme a necessidade do autor. Assim, por que 
não podia ser o sujeito gramatical dessas frases um deuò ,ou 
ainda o lugaA. onde? Será que o sujeito de chove pôde ter s^ 
do Jiápiter, por exemplo, porque foi documentado em latim e 
o de iJaz caZoA nao o pôde, pois nao se encontram registros? 
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tendida como zòtç, ZugaA e ou mòte. tugaA f^az {^fuio. No 

primeiro caso# de acordo cora o modelo vigente de análise, o 

verbo é de ligação, mas no segundo, ele deixa de ser de liga- 

ção e passa a formar com o termo a ele associado uma locução 

vcAbal. Essa ambigüidade reside no advérbio, que se torno tran 

sitivado Casos semelhantes mostram as construções do tipoí 

ta taKdz vcu. òdfi tzKKZve.t, ano cò^A-Zou mu-íto, em que a au 

sência da preposição pode levar a ser entendido como sujeito o 

que em princípio foi proposto como adjunto adverbial. 

Casos como estes demonstram que a análise não pode 

ser tão fragmentaria, como pretendem as gramáticas/ um tipo 

de análise que desconhece que a palavra pode adquirir novos 

sentidos em cada frase; que pretende ver na palavra em sua re- 

lação com os demais elementos da frase o mesmo sentido que ela 

- 47 
tem no dicionário ; uma analise cega para enxergar que numa 

frase palavras podem associar-se formando um todo indivisível, 

como nos exemplos apresentados. 

2.1 - O veA-bo haveA. na Znd^cação de tempo 

Como já fizemos notar, o verbo have a no sentido de 

existir ê usado preferencialmente na língua escolarizada, o 

"Como han hecho notaA aZgunoi autoAeò modeAnoò, el efiKOA de 
Ia gAcmát^ca tuadi-tlonaZ ha conó^itZdo en paàt-íA de ia abò- 
tAacclõn palabAa, en. vez de conòldeAaA Ia Aeatidad". 
(TOVAR, 19 46, p. 3 ). 



mesmo acontecendo com o seu emprego na indicação do tempo. I- 

4 8 - 
gualmente nesses casos o verbo íeA e que prevalece em lingua 

gem coloquial; hã mu^ítoÁ dZa6 e£e ócUu / íem niu-ítoò diaò que. 

e.t& 6cU.u. 

O uso de have.A para indicar tempo parece guardar os 

mesmos princípios vistos em construções do tipo hã gen^Ce na ^ a 

Za. Tfiê-ò d'ias em ha tfiii d-Las tem em relação ao verbo aquelas me 

mas características de sujeito, uma vez que o seu sentido con- 

tinua sendo o de zx-iit-iK. Se são semelheintes na forma de estru 

turação, no entanto diferenças existem nas circunstâncias em 

que são empregados. O havzK na indicação de tempo é quase que 

exclusivamente empregado em correlação com outros verbos. É ra 

ro o seu uso como frase isolada. 

Assim o verbo havíà. é encontrãvel em frases como ha 

dlaò e.le. laJ-u, ha t^ê.6 dlai, que. zle. òalu, e£c òalu ha tKÔ.6 

dJ,ai>, as quais semanticamente são equivalentes. 

A peculiaridade de sua construção está visível na di 

versidade de análises apresentadas pelas grcimãticas. Em levan- 

tamento feito por HAUY (1983, p. 202-3) estão registradas es- 

sas divergências na análise de uma frase como hã doi& diaò que. 

aconte.ceul 

^ Ainda que nos faltem dados estatísticos, somos levados a a- 
creditar que a língua coloquial emprega preferencialmente o 
verbo -tc-t. E esse emprego de -teA. é sempre concomitante com 
a partícula que: "tem três dias que ele chegou"; "tem mais 
de uma hora que a festa acabou". Estabelece-se, então, um 
processo gramatical na forma tzfi. . . que.. 
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'*1- Classificação 

Segundo Rocha Lima, Bechara e Sílvio Elia, a inver - 

são das orações e a inclusão do quz em nada altera a análise : 

Ha dois dias = oração sub. adv. temporal justaposta 

que - morfologia = palavra denotativa de realce 

sintaxe = expletivo 

isso aconteceu = oração principal. 

2- Classificação 

Leite de Vasconcelos, Epiphânio da Silva Dias, Said 

Ali e Mattoso câmara Júnior entendem, bem ao contrário, a cias 

sificação dessas orações: 

Ha dois dias = oração principal 

que - M = conjunção subordinativa temporal (= quando) 

S = conetivo 

que isso aconteceu = oração subordinada adverbial 

temporal. 

3- Classificação 

Maximino Maciel, Martins de Aguiar, Mário Barreto , 

cândido Jucá (Filho) e Gama Kury tomam o verbo havíA., nesse 

caso, unipessoal, atribuindo-lhe como sujeito a oração seguin- 

te : 

Há dois dias = oração principal 

que - M = conjunção subordinativa integrante 

S = conetivo 
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que isso aconteceu = oração subordinada substantiva 

subjetiva''. 

O estudo dessas análises mostra que nenhuma referên- 

cia foi feita à natureza do termo que. Qual teria sido a razão 

do seu emprego em tais construções? 

Parece ser lícito admitir que na formação desse tipo 

de frase estejam, de fato, presentes duas 0A.açõaÁ em parataxe: 

hã doZ6 di.<Lò - À,ò6 0 acontzce.u. Até aqui é aceitável a análise 

de que hã doi.& dídò seja uma oração subordinada adverbial tem- 

poral justaposta: no entanto, o emprego da partícula qua pare- 

ce ter sido feito para se fugir a esse tipo de construção pa- 

ratãctica. E é justamente a sua presença o que traz dificulda- 

de ã análise de acordo com a N.G.B. 

Para ajustarem-se ã Nomenclatura, os grêimáticos se 

vêem na obrigação de dissecar a frase e dar a cada elemento u- 

ma análise, ainda que essa análise em nada corresponda ao con- 

teúdo que essa frase expresse. É, pois, dentro daquele espíri- 

to de fragmentação que o membro de frase - ... quz l&òo acontt 

ceu - foi por uns analisado como oAaç.ão Subordinada adve^bZat 

te.mpoA.aZ, e por outros como Substantiva Subjetiva; o elemento 

que foi classificado como integrante numa análise, enquanto em 

outra, tendo-lhe sido atribuído o valor semântico de quando , 

foi classificado como conjunção Subordinativa temporal, sem 

falar na sua classificação como exptetivo, 

Celso Pedro Luft, embora não negue que "também é ^a- 
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dl compfiovafi a natuAeza vzAbaí da hã e. j az, po-Lò oco-^A-cm cm 

. 49 
oiitfiaò ^oAmaó tzmpo^cu.6: nav-ca daai ho ^aò ' , ' {^az-La um ano'" , 

chega a afirmar que ha e {^az perdem aí (nos exerr.plos saiu íhã 

duas horas] e partiu [faz muito tempol ) , de algum modo, seu 

valor e sentido verbal. 

VafitZcutai) tòtQ.fiQ.ot-ipadaò , exercem função mc-fia- 

me.nte. gKamatlc.at, Ke.tac-ional, como de. pfi(í.poi>l - 

çõ&6 . ' PAe-po^-íçôíA ' c.fiQ.v i., polò compafizm-òo, 

e.6tai comtAuçõcó: a doZs m&tAo.& de... / há 

doZó me^ei que... daqu-í a um ano {^utuAo) / da- 

qu-L um ano (paliado; uòado poK auto/i^ò clãò- 

í^ccoá) . Tve.Abo6 izLtoò pafitZautah , t-igam ad 

junt-Oò ad\}e.fibÂ.aJ,& , como quatquzA. pKdpoò^içao. 

(Cp. a^nda: ^az um mêò / anteò de. um mêò / apõ& 

um mEó / um mêá 0X^.00; e.tc. ) . 

Outro registro parece reforçar a posição deste autor 

"Conòt-ituÁ. pZzonaj>mo o empAe.go de. ' atA.ãò ' Junto 

com o veAbo havzA, vlòto que. eòte veAbo, já In- 

dica tempo paò&adoi 

Hã tAÍò dZcLà 

e. não 

Hã tAÍò dlai, atAãò 

Hã tA&i dlaò pau adoi"^^. 

49 
LUFT, 1978, p. 146. 

50 
LUFT, 1978, p. 146. 

HAUY, 19 83 , p. 200. 



Neste caso, a estruturação pleonãstica não seria ver 

dadeiramente a tomada de consciência de que o valor verbal de 

havzA. estaria jã insuficiente para expressar a preteridade? A 

forma hã não estaria sendo entendida, de fato, como uma verda- 

deira preposição? 

Mas os dados apresentados não são suficientes para 

nos convencer de que o verbo ^azzfi participe dessa natureza 

preposicional atribuída a have/L. Aceitamos que a foma hã pos- 

sa ser confundida com a preposição a, pois acusticamente são 

indiferenciãveis. Além disso, o lugar no espaço guarda estrei- 

tas relações com o lugar no tempo, basta ver os exemplos do au 

tor: "a doÁ.ò me.tA06 de..,. / doZò que.". 

Mas uma questão se levanta: aquele que escreve a por 

hã estaria cometendo um de. ofitogna{^4.a, ou de íi-CAutuAa ? 

Era outros termos, a frase hã mU'ítoÁ d-iai eqüivale, ou não, a 

a mu-ítoò dÁ-OÁ? Se não são equivalentes, onde estaria a diferen 

ça? 

Preferimos acreditar que o problema seja de forma, a 

penas, não de conteúdo. Se fosse de conteúdo, por que o falan- 

te, em língua coloquial usaria a expressão tzK...que. e não uma 

preposição? 

Pensando assim, a hipótese de ^aze.A como preposição 

é ainda mais remota. 

Diante desses fatos, julgeimos preferível entender es 

sas estruturas de hav&A. como meros adjuntos adverbiais. Obvia- 

mente não se pode negar que a natureza da constituição desse 
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adjunto adverbial (haver + termo que indique tempo) seja a de 

oração, mas a freqüência do uso faz dessa perífrase uma expres 

são já ^oi6^ZÃ.zada. Há ainda que observar que são expressões 

de uso restrito à linguagem escolarizada, o que as particular! 

za ainda mais. 



CONCLUSÃO 

A tentativa de reexame em profundidade de um ponto 

qualquer da gramática atual resultará sempre na ingente tarefa 

de reelaborar todos os princípios sobre os quais ela se funda- 

menta. Diante disso, resta ou limitar-se ao ajuste de questões 

superficiais, ou então tender para uma nova teoria, que, em 

princípio, intencionalmente desconsidere grande parte das anti 

gas formas de elaboração do raciocínio gramatical. 

Ao conceber este trabalho, não tivemos outra preocu- 

pação a não ser a de examinar os dados de que dispúnhamos, com 

a intenção específica de nos certificar do que nos parece ser 

uma verdade: os atuais problemas de gramática não se resolvem 

por emendas ou por remendos. 

A nossa proposição fundamental foi a de que peSÁoa 

é um fato de linguagem, não um fenômeno de língua. Pareceu-nos, 

no entanto, não ser este o entendimento dos gramáticos, pela 

maneira com que desenvolvem conceitos como o de Zmpcó6oal-ídade, 

vífibo e 6ujZ'ito, por exemplo. O terem proposto uma terceira pes 

soa gramatical como participante da mesma natureza que a da pri 

meira e a da segunda é o dado mais revelador de que o termo 

píòÁoa não está nem implícita nem explicitamente tratado como 

fato de linguagem. 

Foi também visto que peAAoa não está no verbo, mas 

ê uma decorrência da natureza da relação que se estabelece en- 



tre o eu falante e o eu sujeito gramatical falado; entre o tu 

ouvinte e o -tu sujeito gramatical ouvido. Como implicação des- 

se conceito fica insustentável a tese da -impe-ÁJ» o alidade., nos 

termos em que a gramática propõe; toma-se de todo impossível 

a existência de uma terceira pessoa; e, ainda mais, fica tam - 

bem claro que não é a falta de sujeito o que caracteriza a im- 

pe.Áòoat-Ldadz, mas simplesmente a ausência do que determina a 

existência de um eu e de um tu em linguagem. 

Mas o objetivo último deste trabalho não é estabele- 

cer um novo conjunto de conceitos nem propor outras análises 

para os fatos gramaticais. Não houve esta presensão. O que ori 

entou todas as discussões foi o desejo de reforçar a idéia de 

que os estudos de gramática preciscun ser reavivados. Por essa 

razão, desde o início dizíamos que apenas seria feito um exer- 

cício de raciocínio. Assim, consideramos mais importante o ter 

discutido algvimas idéias, não propriamente o que de aproveitá- 

vel possam apresentar, nem as conclusões a que chegamos atra - 

vés das discussões. 

Importa, enfim, considerar que as mudanças reclama - 

das pela gramática não podem ser tais que, resultados de arti- 

fícios de linguagem, só se expliquem por uma linguagem artifi- 

ciosa. 
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